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Execução da pena - Nova condenação - 
Unificação das penas - Aquisição de benefícios 
- Contagem do prazo - Termo inicial - Data do 

trânsito em julgado da última condenação

Ementa: Recurso de agravo. Nova condenação no curso 
da execução da pena. Unificação. Termo inicial de 
contagem do prazo para aquisição de benefícios. Data do 
trânsito em julgado da última condenação.

- Operada a unificação das penas, conta-se a partir 
do trânsito em julgado da última condenação o lapso 
temporal necessário para a obtenção dos benefí-
cios previstos na Lei de Execução Penal, tais como a 
progressão de regime prisional, o livramento condicional, 
as saídas temporárias, dentre outros.

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL N° 1.0105.10.018396-
8/002 - Comarca de Governador Valadares - Agravante: 
Genesco Ferreira da Silva - Agravado: Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais - Relatora: DES.ª BEATRIZ 
PINHEIRO CAIRES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador José Antonino Baía 

É relatório.
Conheço do recurso, porquanto presentes os requi-

sitos de sua admissibilidade.
Argui a il. defesa que não restaram evidenciadas as 

elementares do tipo. Com razão.
A materialidade do crime restou sobejamente 

comprovada pelo auto de apreensão de f. 27 e termo de 
restituição (f. 28). A autoria também é inconteste. É que, 
quando inquirido, o apelante confessou que adquiriu, por 
meio de permuta, os tanques/gaiolas furtados:

[...] Antônio foi até a casa do declarante e ofereceu as duas 
gaiolas; que o declarante fez negócio com Antônio e trocou 
uma Brasília, 78, bege, no valor de cerca de R$ 1.000,00, 
pelas duas gaiolas [...] (f. 20).

O corréu Antônio Marcos, nas duas ocasiões em 
que foi interrogado, também confirmou a transação:

[...] que as duas gaiolas o declarante trocou com Josué, 
que reside no Bairro Recreio Vale do Sol de Alfenas, por um 
veículo Brasília no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) [...] 
(f. 29/30 e, no mesmo sentido, f. 18/18-v.).

Por fim, devo destacar que o também denunciado 
Luciano Donizetti - f. 25 - confirmou que adquiriu, do 
apelante, as gaiolas.

Assim, não há dúvidas de que o sentenciado Josué 
Moreira Porto adquiriu - e, inclusive, posteriormente 
revendeu - os tanques furtados. No entanto, creio que, 
de fato, os elementos colacionados não indicam que o 
recorrente devesse presumir que estes eram produtos de 
crime. Vejamos:

A natureza da coisa - produto incomum no mercado 
e revendido nas mesmas condições em que encontrado 
no comércio em geral - não indica a origem ilícita. Acerca 
desta elementar, ressalta Rogério Greco, em seu Código 
Penal comentado, 4. ed. Niterói: Impetrus, p. 540:

[...] Seria, na verdade, a coisa em si, com suas caracterís-
ticas peculiares. Ney Moura Teles exemplifica dizendo que 
‘peças isoladas ou acessórios de veículos automotores ofere-
cidos, nas ruas ou de porta em porta, por não comerciante ou 
desconhecido, são coisas que, por sua natureza, devem ser 
presumidas obtidas criminosamente’ [...].

Acerca da desproporção entre o valor e o preço 
dado pela coisa, prima facie, devo destacar que há 
pequena divergência. Ao ser inquirido, ainda na primeira 
fase das investigações, o recorrente dissera que negociou 
as gaiolas por cerca de R$ 1.000,00, sendo que a nego-
ciação ocorreu por meio de permuta de um veículo VW/
Brasília, ano 78. O corréu Antônio Marcos (responsável 
pela troca) afirmou que o automóvel fora avaliado em 
cerca de R$ 500,00.

A vítima, por sua vez, disse que o valor de mercado 
das gaiolas era de aproximadamente R$ 1.200,00 (em 
Juízo - f. 254) a R$ 1.400,00 (na primeira fase - f. 40).

Dessa forma, considerando a discrepância havida 
no preço pago pelo objeto, se R$ 500,00 ou R$ 1.000,00, 
e, ainda, o valor de comércio informado, não entendo 

que essa circunstância seja suficiente para imputar ao 
recorrente a presunção.

Nesse raciocínio, deve ser considerado, ainda, o 
estado de conservação da coisa, o seu tempo de uso e 
todas as outras peculiaridades que devem ser compreen-
didas para se aferir o real valor do objeto.

Por fim, tenho que a condição daquele que tinha 
a posse das gaiolas - “Tião Peixeiro”, vizinho do recor-
rente - também não indicava a origem dos objetos. Nesse 
sentido, o acusado asseverou: “[...] o tanque estava 
na casa do pescador, portanto, não imaginou que era 
produto de furto [...]” (f. 20).

Por tudo isso, ausentes os elementos indicativos dos 
comportamentos narrados no tipo, não sendo possível 
afirmar, portanto, que houve inobservância do dever obje-
tivo de cuidado pelo apelante, a absolvição é de rigor.

Desse modo, dou provimento ao recurso inter-
posto, para absolver Josué Moreira Porto, nos termos do 
art. 386, VII, do CPP.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES CATTA PRETA e DENISE PINHO DA 
COSTA VAL.

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .
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a data-base para a contagem dos prazos para obtenção de 
eventuais benefícios. Precedentes do STJ e STF. 3. Agravo 
regimental desprovido (STJ - AgRg no REsp 982773/RS - 
Relator: Ministro Napoleão Nunes Maia Filho - Quinta Turma 
- julgado em 19.08.2009 - DJe de 21.09.2009).

Execução penal. Recurso especial. Superveniência de conde-
nação. Unificação das penas. Alteração da data-base para 
a concessão de benefícios futuros. Termo a quo. Trânsito em 
julgado da nova condenação. Recurso provido. 1. A juris-
prudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que, ‘sobrevindo nova condenação ao apenado no curso 
da execução da pena - seja por crime anterior ou posterior 
-, interrompe-se a contagem do prazo para a concessão do 
benefício da progressão de regime, que deverá ser novamente 
calculado com base na soma das penas restantes a serem 
cumpridas’ (HC 95.669/RJ, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta 
Turma, DJ de 18.08.08). 2. ‘O marco inicial da contagem do 
novo prazo é o trânsito em julgado da sentença condenatória 
do delito praticado’ (STF, HC 77.765/PR, Rel. Min. Nelson 
Jobim, DJ 27.04.01). 3. Recurso especial provido para deter-
minar a alteração da data-base para obtenção de futuros 
benefícios, a partir do trânsito em julgado da nova conde-
nação (STJ - REsp 1133977/RS - Relator: Ministro Arnaldo 
Esteves Lima - Quinta Turma - julgado em 04.02.2010 - DJe 
de 15.03.2010).

Habeas corpus. Execução penal. Superveniência de nova 
condenação durante o cumprimento da pena. Alteração 
da data-base para benefícios. Possibilidade. Termo a quo. 
Trânsito em julgado da decisão. Ordem parcialmente conce-
dida. 1. Com o advento de nova condenação no curso da 
execução de pena, dá-se início a nova contagem do prazo 
exigido à concessão de benefícios, independentemente da 
data do cometimento de novo delito. 2. Considera-se como 
termo inicial aos benefícios a data do trânsito em julgado da 
sentença condenatória. 3. Ordem parcialmente concedida, 
para que conste no prontuário do sentenciado a data do trân-
sito em julgado da nova sentença condenatória, como marco 
interruptivo para concessão de futuros benefícios (STJ - HC 
187447/RS - Relator: Ministro Jorge Mussi - Quinta Turma - 
julgado em 12.04.2011 - DJe de 09.05.2011).

Execução da pena. Recurso especial. Condenação por crime 
anterior. Unificação das penas. Data do trânsito em julgado 
da condenação para progressão de regime. Cálculo que 
incide sobre o restante das penas somado ao da nova conde-
nação. Recurso parcialmente provido. 1 - Sobrevindo nova 
condenação ao já condenado, no curso da execução da 
pena - seja por crime anterior ou posterior - interrompe-se 
a contagem do prazo para a concessão do benefício da 
progressão de regime. 2 - Deverá ser novamente calculado o 
novo regime com base na soma das penas restantes a serem 
cumpridas. 3 - Após a soma das penas, o marco inicial para 
contagem da progressão de regime será a data do trânsito 
em julgado da nova condenação. 4 - Recurso parcialmente 
provido (STJ - REsp. 989.835/RS - Relatora: Ministra Jane 
Silva - DJ de 14.08.08).

Constata-se, portanto, que a decisão recorrida está 
em consonância com o entendimento pacífico do STJ ao 
qual passo a me filiar, devendo, assim, ser mantida.

Com esses fundamentos, nego provimento ao 
recurso interposto.

Custas, na forma da lei.

Borges, incorporando neste o relatório de fls., na confor-
midade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, 
à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 26 de janeiro de 2012. - Beatriz 
Pinheiro Caires - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª BEATRIZ PINHEIRO CAIRES - Trata-se de 
agravo em execução interposto por Genesco Ferreira da 
Silva contra a r. decisão de f. 92/93, que, ao proceder à 
unificação das penas do sentenciado, determinou como 
marco inicial para a aquisição de novos benefícios a data 
do trânsito em julgado da última decisão condenatória.

O agravante apresenta suas razões às f. 04/06, 
pleiteando a reforma da decisão hostilizada, de molde 
a considerar o marco para benefícios futuros a data da 
última prisão.

Contrarrazões às f. 07/09, nas quais a Promotoria 
pugna pelo não provimento do recurso.

Juízo de retratação exercido à f. 10.
A douta Procuradoria de Justiça opina pelo não 

conhecimento do recurso e, no mérito, pelo seu não 
provimento (f. 104/108).

Esse, em síntese, o relatório.
Conheço do recurso, porque presentes os requisitos 

legais de admissibilidade.
O sentenciado argumenta que não deve ser consi-

derada a data do trânsito em julgado da última decisão 
condenatória como marco inicial para a aquisição de 
eventuais benefícios prisionais, alegando que deve ser tal 
prazo contado a partir da data da sua última prisão.

Com a devida vênia dos argumentos trazidos pela 
combatida Defesa, não lhe assiste razão.

Embora viesse esposando entendimento segundo o 
qual o marco para aquisição de novos benefícios, após 
a unificação de penas, deveria ser a data da decisão de 
unificação, verifiquei ser outra a posição consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça, à qual passo a me curvar.

De acordo com aquele Tribunal Superior, uma vez 
operada a unificação de penas, o marco inicial para a 
contagem dos prazos de futuros benefícios prisionais será 
a data do trânsito em julgado da última condenação.

Confiram-se os seguintes julgados:

Agravo regimental no recurso especial. Execução penal. 
Nova condenação durante a execução da pena por fato deli-
tuoso praticado antes do crime que deu origem à execução. 
Unificação das penas. Regressão. Data-base para obtenção 
de eventuais benefícios passa a ser o trânsito em julgado 
da nova condenação. Agravo regimental desprovido. 1. 
Nos termos da jurisprudência pacífica deste STJ, a superve-
niência de condenação por crime doloso implica o reinício 
do cômputo do prazo para a concessão de eventuais bene-
fícios, que deverá ser novamente calculado tendo como 
base a soma das penas restantes a serem cumpridas, pouco 
importando que a nova condenação decorra de fato prati-
cado antes do delito que deu início à execução. Precedentes 
do STJ. 2. O trânsito em julgado da nova condenação será 
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Votaram de acordo com a Relatora os DESEM-
BARGADORES RENATO MARTINS JACOB e NELSON 
MISSIAS DE MORAIS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Homicídio qualificado - Tribunal do Júri - 
Soberania do veredicto - Decote de qualificadora -

 Viabilidade em tese - Novo julgamento - 
Impossibilidade

Ementa: Apelação criminal. Homicídio qualificado. 
Qualificadora. Extirpação. Viabilidade em tese. Surpresa 
da vítima. Qualificadora caracterizada. Recurso 
não provido.

- É possível, em tese, extirpar-se a qualificadora de um 
homicídio, em sede recursal, sem que se convole em 
ofensa à soberania dos veredictos do Tribunal do Júri, 
caso se verifique a quebra de direito fundamental alber-
gado na Constituição da República.

- Comprovado nos autos que o réu surpreendeu a vítima 
no seu ataque, impedindo a sua reação eficaz, configura-
-se a qualificadora do art. 121, § 2º, IV, do CP.

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0720.05.020539-5/002 - 
Comarca de Visconde do Rio Branco - Apelante: Rones 
dos Reis Faria - Apelado: Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais - Relator: DES. DELMIVAL DE ALMEIDA 
CAMPOS

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Delmival de Almeida 
Campos, na conformidade da ata dos julgamentos e das 
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NÃO 
PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de fevereiro de 2012. - Delmival 
de Almeida Campos - Relator.

Notas taquigráficas

DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS - Preliminar. 
Cuida-se de apelação intentada por Rones dos Reis Faria 
contra sentença que, em atenção ao veredicto profe-
rido pelo Tribunal do Júri, condenou-o a cumprir a pena 
de oito anos de reclusão, em regime semiaberto, por 
incurso no art. 121, §§ 1º e 2º, IV, do CP, nos termos da 
denúncia oferecida pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais.

As razões recursais das partes e a manifestação da 
ilustrada Procuradoria-Geral de Justiça foram objeto de 
sintética dissertação no relatório de fls.

Em preliminar, a representante do Ministério Público 
pede o não conhecimento do apelo defensivo, pois o 
pedido de se extirpar a qualificadora ofende a soberania 
do Tribunal do Júri.

Embora haja dissenso jurisprudencial sobre o tema, 
posiciono-me pela viabilidade de se extirpar alguma quali-
ficadora da imputação do homicídio praticado pelo réu 
sem que se convole em uma indevida ingerência na sobe-
rania do Tribunal do Júri, em razão dos direitos funda-
mentais definidos na Constituição da República. Esse 
entendimento encontra respaldo em abalizados julgados 
oriundos deste egrégio TJMG, consoante se extrai do voto 
da Desembargadora Jane Silva, lançado no julgamento 
da Revisão Criminal nº 1.0000.05.422834-1/000, que 
ora se transcreve:

Inicialmente, cumpre-nos observar que, em sede de revisão 
criminal, ainda que estejamos a rever decisão emanada 
do Tribunal do Júri, ao contrário do alegado pelo ilustre 
Procurador de Justiça, entendo ser possível a modifi-
cação do respectivo veredicto, não obstante sua constitu-
cional soberania.
Ao mesmo tempo em que a aludida soberania se constitui 
em um direito constitucional fundamental (art. 5º, XXXVIII, c, 
da Constituição da República), o direito à ampla defesa, com 
todos os recursos a ela inerentes, também o é (art. 5º, LV, da 
Constituição da República).
Dessa forma, existindo um conflito entre direitos funda-
mentais de mesma valia, o julgador deve fazer um juízo de 
ponderação entre os valores envolvidos para se saber qual 
deles aplicar.
A propósito do tema, assim decidiu o eminente Desem-
bargador José Antonino Baía Borges, na Revisão Criminal 
nº 1.0000.05.417743-1/000:
‘Como sabido, no Direito Constitucional, considera-se como 
existente uma colisão de direitos fundamentais quando um 
direito fundamental individual afeta diretamente o âmbito de 
proteção de outro direito fundamental individual.
Trata-se do que a doutrina denomina de conflito de direitos em 
sentido estrito, por versar apenas sobre direitos fundamentais.
De outro lado, tem-se que não se pode falar em uma hierar-
quia de direitos individuais, ainda que não se possa negar 
a existência de normas constitucionais de pesos diferentes’.

Por conseguinte, rejeito a preliminar em tela 
e conheço do recurso, por atender às condições 
de admissibilidade.

DES. EDUARDO BRUM - Em louvor ao princípio 
do duplo grau de jurisdição é que estou conhecendo do 
apelo, uma vez que, verificando o equívoco do acolhi-
mento da qualificadora, o Tribunal pode determinar que 
o réu se submeta a novo júri.

Rejeito a preliminar com este argumento.

DES. JÚLIO CEZAR GUTTIERREZ - Também rejeito 
a preliminar.


